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1. ASSUNTO

1.1. Análise dos resultados da Condicionalidade III do VAAR-Fundeb para o biênio 2019-
2021.

 

2. REFERÊNCIAS

2.1. Nota Técnica Conjunta 24 (1153191), Processo: 23036.004760/2023-89.

 

3. SUMÁRIO EXECUTIVO

3.1. Esta Nota Técnica apresenta os resultados da Condicionalidade III do VAAR-Fundeb,
calculados por meio dos dados do Saeb das edições de 2019 e 2021, indicando quantas redes
municipais e estaduais cumpriram ou não a condição de redução das desigualdades educacionais
socioeconômicas e raciais no biênio 2019-2021. Esta análise foi requerida pela Comissão
Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade (CIF), em reunião datada
de 21 de junho de 2023, após apresentação, pelo Inep, da metodologia de cálculo da Condicionalidade
III.

3.2. O Inep propôs, para o exercício de 2024, a manutenção da mesma metodologia
aprovada pela Comissão para o exercício de 2023. Sinalizou, porém, que na ausência de dados
disponíveis da edição do Saeb 2023 – e considerando a indicação de não uFlização dos dados do Saeb
2021 –, as redes municipais e estaduais habilitadas na Condicionalidade III para o exercício de 2024
seriam as mesmas 2.826 redes municipais e 18 redes estaduais habilitadas para o exercício de 2023.  

3.3. Assim, os membros da Comissão sugeriram avaliar os resultados da Condicionalidade III
considerando os dados do Saeb 2021, com o intuito de verificar se novas redes seriam consideradas
habilitadas na condição de redução das desigualdades educacionais.

3.4. Os resultados mostram que 1.131 novas redes municipais (500 por terem cumprido a
condicionalidade e 631 habilitadas automaFcamente pela insuficiência de informações) e 2 novas
redes estaduais (por terem cumprido a condicionalidade) estariam habilitadas na Condicionalidade III,
considerando os resultados do biênio 2019-2021. No total, ao considerar os resultados dos dois
biênios 2017-2019 e 2019-2021 conjuntamente, constata-se que há 3.957 redes municipais e 20 redes
estaduais habilitadas na Condicionalidade III.

 

4. ANÁLISE

4.1. A Emenda Constitucional No 108, aprovada em 26 de agosto de 2020, tornou o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(Fundeb) um mecanismo permanente para o financiamento da educação básica, além de ampliar de
10% para 23%, no mínimo, a contribuição da União ao referido fundo e introduzir em tal mecanismo
incenFvos à melhoria da gestão, da aprendizagem e do acesso escolar com equidade.  O novo
percentual mínimo de complementação da União ao Fundeb é composto de três parcelas. A terceira
parcela, denominada Valor Aluno Ano (VAAR) equivalente a 2,5% do valor total do Fundeb até o ano de
2026, trata-se de uma complementação monetária a ser distribuída entre as redes públicas de ensino



2026, trata-se de uma complementação monetária a ser distribuída entre as redes públicas de ensino
que, atendidas algumas condicionalidades de gestão, demonstrem melhorias em indicadores de
atendimento e de aprendizagem com redução das desigualdades.

4.2. A Lei No 14.113/2020, que regulamenta o Fundeb, em seu arFgo 14, parágrafo 1º,
apresenta as cinco condicionalidades necessárias para que as redes possam receber a
complementação VAAR. Esta Nota Técnica trata especificamente da condicionalidade do inciso III,
também conhecida como Condicionalidade III:

“redução das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais
medidas nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da
educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar
indígena e suas realidades;”

4.3. Conforme disposto na Lei 14.113/2020 e no Decreto 10.656/2021, o Inep é o órgão
responsável pela definição da metodologia de cálculo da Condicionalidade III e a mesma deve ser
apresentada à Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade
(CIF) para aprovação. O Inep apresentou pela primeira vez, em 2022, a metodologia de cálculo da

Condicionalidade III. De acordo com a Resolução No 5, de 11 de novembro de 2022, a metodologia de
aferição da condicionalidade prevista no inciso III, do parágrafo 1º, do arFgo 14 da Lei No
14.113/2020, elaborada pelo Inep, para fins de distribuição da complementação VAAR, para vigência
no âmbito do Fundeb no exercício de 2023 foi aprovada pela Comissão.

4.4. Nesta Resolução No 5, o parágrafo único do arFgo 1º estabeleceu que, para o exercício
de 2023, não seriam uFlizados os dados da edição do Saeb de 2021 em razão dos impactos da

pandemia de Covid-19 nos resultados educacionais. Ainda nesta Resolução No 5, o arFgo 2º
estabeleceu que para a aferição do cumprimento da Condicionalidade III seriam uFlizados o Indicador
de Nível Socioeconômico (INSE), os dados de cor/raça e os dados de proficiência dos estudantes nas
edições do Saeb 2017 e 2019.

4.5. Em 21 de junho de 2023, o Inep apresentou a metodologia de cálculo da
Condicionalidade III para vigência no âmbito do Fundeb no exercício de 2024. O Inep propôs, para o
exercício de 2024, a manutenção da mesma metodologia aprovada pela Comissão para o exercício de
2023. Sinalizou, porém, que na ausência de dados disponíveis referentes à edição do Saeb 2023 – e
considerando a indicação de não uFlização dos dados do Saeb de 2021, conforme o parágrafo único,

arFgo 1º da Resolução No 5 –, as redes municipais e estaduais habilitadas na Condicionalidade III
para o exercício de 2024 seriam as mesmas 2.826 redes municipais e 18 redes estaduais habilitadas
para o exercício de 2023. 

4.6. A Comissão deliberou no senFdo de rever a indicação de não uFlização dos dados do
Saeb 2021 e requereu ao Inep a avaliação dos resultados da Condicionalidade III considerando os
dados do Saeb de 2021, com o intuito de verificar se novas redes municipais e estaduais seriam
consideradas habilitadas na condição de redução das desigualdades educacionais caso fossem
uFlizados os resultados comparaFvos do biênio 2019-2021. A Tabela 1 apresenta os resultados desta
análise para as redes municipais e a Tabela 2 apresenta os resultados para as redes estaduais .
Observa-se que, considerando os resultados conjuntos dos dois biênios 2017-2019 e 2019-2021,
haveria 1.131 novas redes municipais e 2 novas redes estaduais habilitadas na Condicionalidade III
do VAAR.

 

Tabela 1. Número de municípios brasileiros habilitados e não habilitados na Condicionalidade III
do VAAR-Fundeb,

por biênio (rede municipal)



                                                                    Fonte: Saeb 2017, 2019 e 2021. Elaboração própria.
 
 
 

Tabela 2. Número de Unidades Federativas habilitadas e não habilitadas na Condicionalidade III
do VAAR-Fundeb,

por biênio (rede estadual)

                                                                    Fonte: Saeb 2017, 2019 e 2021. Elaboração própria.
 
 

4.7. A Tabela 3 apresenta a distribuição das redes municipais e estaduais habilitadas na
Condicionalidade III caso os resultados do Saeb 2021 fossem reconsiderados. No total, ao considerar
os resultados dos dois biênios 2017-2019 e 2019-2021 conjuntamente, constata-se que há 3.957
redes municipais e 20 redes estaduais habilitadas na Condicionalidade III.

 

Tabela 3. Redes municipais e estaduais habilitadas na Condicionalidade III do VAAR – Fundeb



                                                 Fonte : Saeb 2017, 2019 e 2021. Elaboração própria.
 
 
 
 

5. CONCLUSÃO

5.1. Foi realizado o cálculo do indicador da Condicionalidade III para o biênio 2019-2021,
conforme requerido pela Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de
Qualidade. Constatou-se que caso sejam considerados os resultados dos dois biênios 2017-2019 e
2019-2021 para vigência no âmbito do Fundeb no exercício de 2024, haverá 3.957 (71%) redes
municipais e 20 (74%) redes estaduais habilitadas na Condicionalidade III, seja por terem cumprido a
condição de redução das desigualdades socioeconômicas e raciais de aprendizagem, seja pela
insuficiência de informações para avaliar o cumprimento da condicionalidade.
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